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ADVOGADO : EDUARDO RAMOS DUARTE - MG101994
INTERES. : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. 
RECLAMAÇÃO. TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR REGISTRADO NA ANVISA, 
MAS NÃO PADRONIZADO NO SUS. ORDEM DE INCLUSÃO DA UNIÃO NO POLO 
PASSIVO PELO JUÍZO ESTADUAL, DECLINANDO DA COMPETÊNCIA À JUSTIÇA 
FEDERAL. IAC 14/STJ. TEMA 1.234/STF. INOBSERVÂNCIA. PROVIMENTO 
NEGADO.

1. A reclamação prevista no art. 105, I, f, da Constituição Federal, bem como 
no art. 988 do Código de Processo Civil, constitui instrumento processual destinado à 
preservação da competência do Superior Tribunal de Justiça (inciso I), à garantia da 
autoridade de suas decisões (inciso II) e à observância de acórdão proferido em 
julgamento de incidente de resolução de demandas repetitivas ou de incidente de 
assunção de competência (inciso IV e § 4º).

2. Hipótese em que configurado o descumprimento das decisões proferidas 
nos Conflitos de Competência 187.276/RS, 187.533/SC e 188.002/SC, submetidos à 
sistemática do incidente de assunção de competência (IAC 14).

3. Dada a relação jurídica de solidariedade entre os entes da Federação, a 
Primeira Seção entendeu que não cabe ao magistrado determinar a inclusão da União 
no processo, mas apenas redirecionar a execução da medida judicial ao ente 
responsável pelo fornecimento da medicação/insumo; ou determinar o ressarcimento 
do ente que suportou o ônus financeiro. Concluiu que, não tendo sido ajuizada a 
demanda com a inclusão da União no polo passivo, permanece a competência da 
Justiça estadual para o processamento e o julgamento do caso.

4. Em 17/4/2023, nos autos do RE 1.366.243/SC, submetido ao regime de 
repercussão geral (Tema 1.234), o Supremo Tribunal Federal, ao apreciar pedido de 
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tutela provisória incidental, deferiu parcialmente a cautelar para estabelecer a adoção 
de parâmetros até o julgamento definitivo da questão.

5. Considerando a decisão da Suprema Corte de que as ações sem 
sentença prolatada devem ser processadas e julgadas pelo juízo ao qual foram 
direcionadas pelo cidadão, o processo que deu ensejo à presente reclamação deve 
permanecer na Justiça estadual.

6. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 14/08/2024 a 20/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Teodoro Silva Santos e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
 

    Brasília, 20 de agosto de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. 
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Primeira Seção entendeu que não cabe ao magistrado determinar a inclusão da União 
no processo, mas apenas redirecionar a execução da medida judicial ao ente 
responsável pelo fornecimento da medicação/insumo; ou determinar o ressarcimento 
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tutela provisória incidental, deferiu parcialmente a cautelar para estabelecer a adoção 
de parâmetros até o julgamento definitivo da questão.

5. Considerando a decisão da Suprema Corte de que as ações sem 
sentença prolatada devem ser processadas e julgadas pelo juízo ao qual foram 
direcionadas pelo cidadão, o processo que deu ensejo à presente reclamação deve 
permanecer na Justiça estadual.

6. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo ESTADO DE MINAS GERAIS 
contra decisão por mim proferida às fls. 142/144.

Em suas razões, a parte agravante alega a inexistência de declinação da 
competência pelo Juízo estadual, que teria somente extinguido parcialmente o 
processo, por compreender necessária a presença da União na lide quanto aos 
medicamentos não padronizados.

Impugnação às fls. 181/190.

É o relatório.

VOTO

A reclamação prevista no art. 105, I, f, da Constituição Federal, bem como 
no art. 988 do Código de Processo Civil, constitui instrumento processual destinado:

(1) à preservação de competência (inciso I);

(2) à garantia da autoridade das decisões do Superior Tribunal de 
Justiça (inciso II);e

(3) à observância de acórdão proferido em julgamento de incidente de 
resolução de demandas repetitivas ou de incidente de assunção de 
competência (inciso IV e § 4º).

Do exame dos autos, constato o descumprimento das decisões proferidas 
nos Conflitos de Competência 187.276/RS, 187.533/SC e 188.002/SC, submetidos à 
sistemática do incidente de assunção de competência (IAC 14).

Isso porque o JUIZ DE DIREITO DO JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA 
PUBLICA DE LEOPOLDINA - MG, ora reclamado, extinguiu o processo quanto ao 
produto leite isosource soya em 27/9/2023 (fl. 41), após, portanto, o julgamento da 
questão de ordem suscitada naqueles conflitos de competência, ocorrido em 8/6/2022, 
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em que se determinou aos Juízes estaduais a abstenção de praticar qualquer ato 
judicial de declinação de competência nas ações relativas à dispensação de tratamento 
ou de medicamento não incluído nas políticas públicas, mas devidamente registrado na 
ANVISA (Agência Nacional de Vigilância Sanitária), até a resolução do IAC 14/STJ.

No julgamento dos Conflitos de Competência 187.276/RS, 187.533/SC e 
188.002/SC, seguindo a orientação do Supremo Tribunal Federal fixada quanto ao 
Tema 793 – afastamento da figura do litisconsórcio compulsório ou necessário da 
União –, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de 
que cabe à parte autora escolher contra qual ente da Federação pretende litigar para 
obter a medicação ou insumos indispensáveis ao tratamento de sua saúde (DJe de 
18/4/2023).

Dada a relação jurídica de solidariedade entre os entes da Federação, a 
Primeira Seção entendeu que não cabe ao magistrado determinar a inclusão da União 
no processo, mas apenas redirecionar a execução da medida judicial ao ente 
responsável pelo fornecimento da medicação/insumo; ou determinar o ressarcimento 
do ente que suportou o ônus financeiro.

Concluiu que, não tendo sido ajuizada a demanda com a inclusão da União 
no polo passivo, permanece a competência da Justiça estadual para o processamento 
e o julgamento do feito.

A respeito do tema aqui tratado, destaco que, em 17/4/2023, nos autos do 
Recurso Extraordinário 1.366.243/SC, submetido ao regime de repercussão geral 
(Tema 1.234), o Supremo Tribunal Federal, ao apreciar pedido de tutela provisória 
incidental, deferiu parcialmente a cautelar para estabelecer a adoção dos seguintes 
parâmetros até o julgamento definitivo da questão:

Ante o exposto, defiro em parte o pedido incidental de tutela provisória 
formulado pelo CONPEG, com fundamento no art. 300 do Código de 
Processo Civil, para estabelecer que, até o julgamento definitivo do Tema 
1234 da Repercussão Geral, a atuação do Poder Judiciário seja regida pelos 
seguintes parâmetros:

(i) nas demandas judiciais envolvendo medicamentos ou 
tratamentos padronizados: a composição do polo passivo deve 
observar a repartição de responsabilidades estruturada no Sistema 
Único de Saúde, ainda que isso implique deslocamento de 
competência, cabendo ao magistrado verificar a correta formação da 
relação processual, sem prejuízo da concessão de provimento de 
natureza cautelar ainda que antes do deslocamento de competência, 
se o caso assim exigir;

(ii) nas demandas judiciais relativas a medicamentos não 
incorporados: devem ser processadas e julgadas pelo Juízo, estadual 
ou federal, ao qual foram direcionadas pelo cidadão, sendo vedada, 
até o julgamento definitivo do Tema 1234 da Repercussão Geral, a 
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declinação da competência ou determinação de inclusão da União no 
polo passivo;

(iii) diante da necessidade de evitar cenário de insegurança 
jurídica, esses parâmetros devem ser observados pelos processos 
sem sentença prolatada; diferentemente, os processos com sentença 
prolatada até a data desta decisão (17 de abril de 2023) devem 
permanecer no ramo da Justiça do magistrado sentenciante até o 
trânsito em julgado e respectiva execução (adotei essa regra de 
julgamento em: RE 960429 ED-segundos Tema 992, de minha 
relatoria, DJe de 5.2.2021);

(iv) ficam mantidas as demais determinações contidas na 
decisão de suspensão nacional de processos na fase de recursos 
especial e extraordinário. (RE n. 1.366.243 TPI/SC, relator Ministro 
Gilmar Mendes, decisão confirmada pelo Tribunal Pleno, sessão virtual 
extraordinária de 18/4/2023, julgado em 19/4/2023, DJe de 25/4/2023.)

Considerando a decisão da Suprema Corte de que as ações sem sentença 
prolatada devem ser processadas e julgadas pelo juízo ao qual foram direcionadas pelo 
cidadão, o processo que deu ensejo à presente reclamação deve permanecer na 
Justiça estadual.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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INTERES. : UNIÃO

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/08/2024 a 20/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, 
Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.

 

Brasília, 20 de agosto de 2024
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